MINISTERIO DA FAZENDA C:) C A R F

A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10880.725272/2012-53
RESOLUGAO 3302-003.169 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 18 de maio de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, em converter o julgamento
em diligéncia, nos termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistematica dos recursos
repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolugdao n2 3302-003.165, de 18 de maio de 2026,
prolatada no julgamento do processo 10880.725250/2012-93, paradigma ao qual o presente
processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente
Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mario Sérgio Martinez
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Piccini, Marina Righi Rodrigues Lara, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira
Braga(substituto[a] integral), Louise Lerina Fialho e Ldzaro AntOnio Souza Soares (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n? 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado na resolucdo paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto em face de acdrddo de primeira
instancia que julgou improcedente Manifestacao de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do
Despacho Decisdrio exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento
apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.
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		 Exercício: 2009, 2010, 2011
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		 O Consórcio, constituído com observância dos artigos 278 e 279 da Lei nº 6.404/76, não possui personalidade jurídica e não perde essa condição pelo fato de seu prazo de duração ser longo e com possibilidade de prorrogação.
		 Dessarte, é descabida a desconsideração do consórcio para qualificá-lo como sociedade de fato, devendo ser reconhecida a legitimidade ativa da participante do Consórcio para pleitear, em nome próprio, o ressarcimento, a restituição ou a compensação do crédito básicos das contribuições na aquisição de insumos.
		 DISPOSITIVO
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso do contribuinte, revertendo as glosas conforme descrito nas planilhas e conclusões trazidas na informação fiscal de e fls. 49.417 a 49.434
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		 Nestas folhas do recurso voluntário, a embargante desenvolveu no item 3.4 - Cálculo do Percentual de Rateio - receitas de exportação argumentos acerca da interpretação do que comporia a receita bruta total para fins de rateio sobre custos, encargos e insumos comuns e, de fato, não localizei na decisão embargada a apreciação destas alegações.
		 
		 Omissão sobre os créditos apropriados sobre os bens do ativo imobilizado, conforme e-fls. 4929/4941 do recurso voluntário
		 A omissão se refere ao item 3.5 - Ativo Imobilizado, no qual discutiu a legitimidade de apropriação de aquisições posteriores à conclusão de projetos de implantação de mina de bauxita e aumento da produção de alumina em refinaria. Também aqui, os argumentos desenvolvidos neste tópico não foram apreciados pela decisão, à exceção do questionamento acerca da glosa de valores inferiores a R$ 1.000.000,00
		 
		 Em 28/02/2024, por meio da Resolução CARF nº 3302-002.724 o colegiado resolveu por unanimidade em converter o julgamento em diligência para adoção das seguintes medidas na unidade de origem:
		 Identificar e justificar os critérios utilizados para os cálculos de rateio proporcional, pontuando-se percentual de custos, despesas e encargos efetivamente vinculados à receita de exportação, especificamente sobre o argumento disposto no Recurso Voluntário às fls. 4.920 a 4.929.
		 Analisar os documentos acostados aos autos para relação dos créditos sobre bens do ativo imobilizado, quanto à aquisição ou custo de construção dos Projetos Juriti e Expansão da Refinaria (implantação da mina de bauxita de Juriti e aumento da produção de alumina do Consórcio Alumar em refinaria), tendo em vista as obras complementares que ensejariam o direito ao crédito
		 
		 Considerando-se o impacto direto dos efeitos da citada Resolução entendo ser necessário estender a mesma análise, devendo ao Unidade de Origem, após o termino dos procedimentos acostar:
		 Informação Fiscal resultante do processo nº 19515.720479/2013-55;
		 Eventual Manifestação da Recorrente;
		 Decisão definitiva, da qual não caiba mais recursos, relativa ao processo nº 19515.720479/2013-55
		 
		 Após o trâmite descrito, retornar ao CARF para continuidade no julgamento.
		 
		 Nesse sentido, voto por converter o julgamento em diligência junto à Unidade da Receita Federal.
		 
		 Conclusão
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Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestagdao de Inconformidade estao resumidos no relatéorio do acérdao recorrido. Na sua
ementa, em sintese abaixo, estdo sumariados os fundamentos da decisao, detalhados no voto:

ASSUNTO: Contribui¢éo para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/04/2009 a 30/06/2009
NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.

Para efeitos da apurac¢do de créditos a serem descontados da contribuicdo pela
sistemdtica da ndo cumulatividade, consideram-se insumos as matérias primas, os
produtos intermedidrios, o material de embalagem e quaisquer outros bens que
sofram alteragdes , tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades
fisicas ou quimicas, em func@o da agdo diretamente exercida sobre o produto em
fabricagdo, desde que ndo estejam incluidos no ativo imobilizado.

CONSORCIO DE EMPRESAS. REQUISITOS.

O consdrcio de empresas tem entre seus requisitos o objeto definido e o prazo de
duragdo determinado, sem os quais configura-se em sociedade de fato.

RECEITAS DE EXPORTACAO. RATEIO.

O rateio para cdlculo dos créditos vinculados a receita de exportagdo deve ser feito
pela proporgdo desta receita em relagdo a receita bruta da pessoa juridica.

Contra essa decisdo, a contribuinte interp6s Recurso Voluntario ao Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Em suas razles, reiterou todos os pontos da
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Manifestacdo de Inconformidade, reforcando, em sintese:
> avalidade e legitimidade do Consdrcio ALUMAR,;
> a necessidade de se afastar glosas genéricas e presuntivas;

» a correcdo da inclusGo, como insumos, de todos os bens e servicos essenciais e
relevantes ao processo produtivo, em consondncia com o precedente judicial do
STJ;

> a possibilidade de aproveitamento de créditos relativos a fretes na aquisi¢cdo de
insumos, mantendo-se apenas a restrigdo legal para fretes intercompany e de
produtos acabados;

» o0 reconhecimento integral dos créditos de ativo imobilizado e de obras
complementares, como parte dos investimentos produtivos.

Ressaltou ainda que o presente processo guarda identidade fatica e juridica com
outros PERs da Alcoa, inclusive com o processo n? 19515.720479/2013-55, ja apreciado por este




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

RESOLUGCAO 3302-003.169 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.725272/2012-53

Conselho, cujo Acérddo paradigma reconheceu expressamente o direito creditério da Recorrente,
afastando glosas genéricas e a tese de irregularidade do Consdrcio ALUMAR.

E o relatdrio.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistematica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolugdo
paradigma como razdes de decidir:

ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, trata de matéria de competéncia dessa Turma, portanto
passa a ser analisado.

MERITO

O Despacho Decisério foi feito em conjunto com os seguinte processos:

|N° PROCESSO CREDITO PERfODO DE APURACAO
110880.725250/2012-93 COFINS 10 TRIMESTRE 2009
|10880.725266/2012-04 PIS/PASEP 10 TRIMESTRE 2009
|10880.725256/2012-61 COFINS 10 TRIMESTRE 2010
|10880.725255/2012-16 PIS/PASEP 10 TRIMESTRE 2010
|10880.725262/2012-18 COFINS 10 TRIMESTRE 2011
|10880.725298/2012-00 PIS/PASEP 10 TRIMESTRE 2011
|10880.725264/2012-15 COFINS 20 TRIMESTRE 2009
|10880.725272/2012-53 PIS/PASEP 20 TRIMESTRE 2009
10880.725260/2012-29 COFINS 20 TRIMESTRE 2010
|10880.725261/2012-73 PIS/PASEP 20 TRIMESTRE 2010
110880.725257/2012-13 COFINS 20 TRIMESTRE 2011
|10880.725299/2012-46 PIS/PASEP 20 TRIMESTRE 2011
 10880.725267/2012-41 COFINS 30 TRIMESTRE 2009
[10880.725275/2012-97 | PIS/PASEP 30 TRIMESTRE 2009
10880.725263/2012-62 COFINS 30 TRIMESTRE 2010
10880.725258/2012-50 PIS/PASEP 30 TRIMESTRE 2010
10880.725271/2012-17 COFINS 30 TRIMESTRE 2011
10880.725300/2012-32 PIS/PASEP 30 TRIMESTRE 2011
[10880.725268/2012-95 COFINS 40 TRIMESTRE 2009
|10880.725279/2012-75 PIS/PASEP 40 TRIMESTRE 2009
10880.725265/2012-51 COFINS 40 TRIMESTRE 2010
|10880.725259/2012-02 PIS/PASEP 40 TRIMESTRE 2010
|10880.725273/2012-06 COFINS 40 TRIMESTRE 2011
|10880.725302/2012-21 PIS/PASEP 40 TRIMESTRE 2011

No processo chamado de Paradigma n2 19515.720479/2013-55 este Conselho ja
reconheceu a validade do consércio e admitiu alguns créditos da ndo
cumulatividade, conforme Ementa abaixo:

EMENTA
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Processo n® 19515.720479/2013-55

Recurso Voluntdrio

Acérdéo n® 3302-013.246 — 39 Sec¢do de Julgamento / 3¢ Cémara / 29 Turma
Ordindria

Sess@o de 23 de margo de 2023

Recorrente ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
(COFINS)

Exercicio: 2009, 2010, 2011
REGISTRO DE CREDITOS BASICOS. CONCEITO DE INSUMOS.

Considera-se como insumo, para fins de registro de créditos bdsicos, observados os
limites impostos pelas Leis n° 10.637/02 e 10.833/03, todo custo, despesa ou
encargo comprovadamente incorrido na prestagdo de servigos ou na produgéo ou
fabricagdo de produto destinado a venda, e que tenha relagdo com as receitas
tributadas, dependendo, para sua identificagdo, das especificidades de cada
processo produtivo e cuja subtra¢do obsta a atividade da empresa ou implica em
substancial perda de qualidade do produto ou servigo dai resultantes.

CONSORCIO. PREVISAO DE PRAZO DE DURAGAO LONGO E POSSIBILIDADE DE
PRORROGAGAO. NAO CARACTERIZAGAO DE SOCIEDADE DE FATO. LEGITIMIDADE
ATIVA PARA PEDIDO DE RESSARCIMENTO.

O Consdrcio, constituido com observdncia dos artigos 278 e 279 da Lei n® 6.404/76,
ndo possui personalidade juridica e ndo perde essa condigcdo pelo fato de seu prazo
de duragdo ser longo e com possibilidade de prorrogagdo.
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Dessarte, é descabida a desconsideracdo do consdrcio para qualifica-lo como
sociedade de fato, devendo ser reconhecida a legitimidade ativa da participante do
Consorcio para pleitear, em nome prdprio, o ressarcimento, a restituicdo ou a
compensagdo do crédito bdsicos das contribui¢bes na aquisigdo de insumos.

DISPOSITIVO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso do contribuinte, revertendo as glosas conforme descrito nas
planilhas e conclusdes trazidas na informagdo fiscal de e fls. 49.417 a 49.434

Contudo, em 04/09/2023, foram admitidos Embargos de Declaracdo da
Recorrente nos seguintes pontos:

OmissGo _sobre a questdo acerca do cdlculo do rateio, alegado no recurso
voluntdrio as e-fls. 4920/4929

> Nestas folhas do recurso voluntdrio, a embargante desenvolveu no item
“3.4 — Cdlculo do Percentual de Rateio — receitas de exportacdo” argumentos
acerca da interpretagdo do que comporia a receita bruta total para fins de rateio
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sobre custos, encargos e insumos comuns e, de fato, ndo localizei na decisdo
embargada a apreciagdo destas alegagies.

OmissGio sobre os créditos apropriados sobre os bens do ativo imobilizado,

conforme e-fls. 4929/4941 do recurso voluntdrio

> A omiss@o se refere ao item “3.5 — Ativo Imobilizado”, no qual discutiu a
legitimidade de apropriagdo de aquisigbes posteriores a concluséo de projetos de
implantagdo de mina de bauxita e aumento da produgdo de alumina em refinaria.
Também aqui, os argumentos desenvolvidos neste tdpico ndo foram apreciados
pela decisdo, a excegdo do questionamento acerca da glosa de valores inferiores a
RS 1.000.000,00

Em 28/02/2024, por meio da Resolugdo CARF n? 3302-002.724 o colegiado
resolveu por unanimidade em converter o julgamento em diligéncia para adoc¢do
das seguintes medidas na unidade de origem:

> Identificar e justificar os critérios utilizados para os cdlculos de rateio
proporcional, pontuando-se percentual de custos, despesas e encargos
efetivamente vinculados a receita de exportagcdo, especificamente sobre o
argumento disposto no Recurso Voluntdrio as fls. 4.920 a 4.929.

> Analisar os documentos acostados aos autos para relagdo dos créditos
sobre bens do ativo imobilizado, quanto a aquisi¢cdo ou custo de construgdo dos
Projetos Juriti e Expansdo da Refinaria (implantagdo da mina de bauxita de Juriti e
aumento da produgdo de alumina do Consorcio Alumar em refinaria), tendo em
vista as obras complementares que ensejariam o direito ao crédito
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Considerando-se o impacto direto dos efeitos da citada Resolugdo entendo ser
necessdrio estender a mesma analise, devendo ao Unidade de Origem, apds o
termino dos procedimentos acostar:

> Informacgdo Fiscal resultante do processo n® 19515.720479/2013-55;
> Eventual Manifestagéo da Recorrente;
> Decisdo definitiva, da qual ndo caiba mais recursos, relativa ao processo n®

19515.720479/2013-55

Apds o tramite descrito, retornar ao CARF para continuidade no julgamento.

Nesse sentido, voto por converter o julgamento em diligéncia junto a Unidade da
Receita Federal.
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Conclusao

Importa registrar que as situacdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razoes de decidir nela consignadas sdo aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido na resolucao paradigma, no sentido de converter o julgamento em
diligéncia, nos termos do voto condutor.

Assinado Digitalmente

Lazaro Antdnio Souza Soares — Presidente Redator
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